
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLI- N• 128 CAPITAL FEDERAL SE!{TA-FEIRA, 10 DE OUTUBRO DE 1986 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA J40 REUNIÃO, EM 9 DE OU­
TUBRO DE 1986 

l.l -ABERTURA 

1.1.1 - Comuniea~ão da Presidência 

Inexistência de quorum para abertura da sessão. 

1.1.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.2- ENCERRAMENTO 

l-EXPEDIENTE DESPACHADO 

2.1- MENSAGENS DO SENHOR PRESI­
DENTE DA REPÜBLlCA 

SUMÁRIO 

- N'i's 448 a 452f86 (n'i's 627 a 631/86, na origem), 
pelas quais o Senhor Presidente da República propõe 
ao Senado Federal para que os Governos dos Estaw 
dos que menciona sejam autorizados a contratar ope­
rações de crédito para os fins que especificam. 

Submetendo à deliberação do Sênado a e~colha de 
nomes indicados para funções cujo provimento de­
pende de sua prévia aquiescência: 

- N'~ 453/86 (n'i' 632(86, na origem), referente à 
escolha do Sr. Jorge Pires do Rio, Ministro de Segun~ 
da Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto ao Reino da 
Tailândia. 

- N<1 454/86 (n" 633/86, na origem), referente à 
esc_olha do Sr. Octávio Rainha da Silva Neves> __ Mí~ 

nistro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República da lndia. 

- N<1 455/86 (n" 634/86, na origem), referente à 
escolha do Sr. CarlQs Eduardo de AffonsecaAlves de 
Souza, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto a República Socíalista da 't'checoslová~ 
quia. 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

5- COMPOSIÇAO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 1411- Reunião, em 9 de outubro de 1986 
4' Sessão Legislativa Ordinãria, da 47' Legislatura 

Presidência do Sr. Amor Damiani 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Helvídio Nunes - Luiz Cavalcante -- Mata­
Machado - Arnor Damiani. 

O SR. PRESIDENTE (Arnor Damiani) -A lista de 
presença acusa o c_omparecimento de 4 Srs. Senadores. 

Não há, portanto, número suficiente para a abertura 
da sessão. 

Nos termos do disposto no § 29 do art. 180 do Regi­
mento Interno, será despachado o Expediente que se en­
contra sobre a mesa, ficando designado para a Ordem do 
Dia da próxima sessão ordinária. 

TRABALHOS DAS COMISSÕES 

O SR. PRESlDENTE (Arnor Damiani)- Está encer­
rada a reunião. 

(Levanta-se a reunido às 14 horas e 46 minutos..) 

EXPEDIENTE DESPA~ClfADO NOS TERMOS DO 
§ 2' DO ART. 180 DO REGIMENTO INTERNO. 

MENSAGENS DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPOBLICA 

Solicitando autorização do Senado Federal para que os 
Governos dos Estados que menciona possam realizar ope­
rações de crédito para os fins que especificam. 

MENSAGEM 
N• 448, de 1986 

(n9 627/86, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

-Nos termos do artigo 42, item VI, da Constituição F e· 
dera!, tenho a honra de propor a Vossas Excelências seja 
autorizado o Governo do Estado da Bahia, com ba_se no 

que estabelece o § 29 do artigo 29 da Resolução n<1 93, de 
1976, alterado pela Resolução n9140, de 1985, ambas do 
Senado Ee_deral, a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 72.161,00 OTN,jun­
to à Caixa Ecortômica F,eç:leral, esta na qualidade de ges~ 
tora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
FAS, destinada à implantação de uma Unidade de Per­
manência para Menores em Feira de Santana- BA, de 
conformidade com a inclusa Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estaclo da Fazenda. 

BrasHia, 6 de outubro de 1986.- José Sarney. 

E.M. n9 54 Em 24-6-86 
ExcelentissimO Senhor Presidente da República, 
A Caixa Econômica Federal, na qualidade de gestora 

do Fundo de Apáio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
aprovou pleito do Estado da Bahia para contratação d~ 
operação de crêdito no valor equivalente, em cruzados, 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSE LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

72.161,00 OTN, mediante utilização de recursos daquele 
Fundo. 

2. Nessas condições, e em face do que preceitua o pa­
râgrafo 29, do Artigci 2~>, da- Resolução n~' 93f76, de 11-
l0-76, alterado pela Resolução n9 140/85, de 5-12-85, do 
Senado Federal, tenho a honra de submeter a matêria à 
elevada consideração de Vossa Ex.celência, a fim de que, 
se merecedora de acolhimento, seja encaminhada àquela 
Casa do Congresso NacionaL 

3. Valho-me do ensejo para renovar a Vossa_ Exce-­
lência os protestos de meu mais profundo respeito. -
Dilson Funaro, Ministro da Fazenda. 

DIRFA/SUFAS 
Departamento Ceritial de Firtanciamento do 

FAS-DEFAS 

Informação n' 002/86- DEF AS 
Data: 19 jun. 86 
Assunto 
Informação sobre a proposta de financiainento com re­
cursos do F AS nl' 5.474/84, conforme disposto na Reso­
lução n~' 140/85, de 5-12-85, do Senado Federal. -

1. Proponente 

I.l Denominação: Estado da BahiajSec. de Planeja­
mento, Ciência e Tecnologia/Fun­
dação de Assistência a menores do 
Estado da Bahia-FUMEB. 

1.2 Localização (sede): A v. Luiz Viana Filho, sjn -
CAB - 40:0\fO -'- ]alvador/­
BA 

2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 72.161,00 
OTN. 

2.2 ObjetiVO: Implantação de uma Unidade de Perma­
nência para Menores em Feira de Santa­
na/BA. 

2.3 Prazo: Carência: até 3 (trê's) anoS: 
Amortização: 12 (dou) anos. 

2A Encargos: juros de 2% ao ano, cobrados trimestral­
mente, sendo o saldo devedor reajustado 
em 100% do índice de variação das OTN. 

2.5 Condições de Liberação: o financiamento Será libe­
rado em parcelas, de acor­
do com cronograma a ser 
apresentado. 

2.6 Condições de Amortização:-- o saldo devedor Será 
amortizado em 48 
(quarente e oito) pres­
tações trimestrais e su­
cessivas, calculadas 
pelo Sistema SAC, 
vencíveis no último dia 
de cada trimestre civil, 
prevendo-se os seguin­
tes dispêndiOs ·anuais: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Outubro de 1986 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob o responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Anual 

Semestral 

Cz$ 92,00 . 

Cz$ 46,00 

Exemplar Avulsoo Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

1986- Czl 147.656,30 
J 987 ~ C~)94.068,78 
-1988- tzs· 394.068,78_ 
1989- Cz$ 671.758,67 
1990-CzS 924.819,27 
1991-CzS 891.980,21 
1992- CiS 859.141,14 
1993- CzS 826.302,08 
1994- Cz$ 793.463,01 
1995- Cz$ 760.623,95 
1996- C.z$ 7:27.784,88 
1997- Cz$ 694.945,82 
1998- CzS 662.106,75 
1999- Cz$ .629.267,69 
2000- CzS 596.428,62 
2001 - CzS 285.899,66 

2.7 Garantias; Vinculação de parcelas do ICM. 
2.8 Dispositivos Legais: Lei Estadual n9 4.269, de 48-6-

84 

3. Conclusão 

Considerando os aspectos social, econômico­
financeiro e legal, a operação apresentou viabilidade, 
enquadrando-se nas normas operacionais do Fundo de 
Apóio ao Desenvolvimento Saciá!- F AS. 

A Caixa Econômica Federal_-::- CEF, louvando-se em 
e_studos ralizados por seus órgãos assessores, decidiu 
conceder o fmanciamento pleiteado, condicionando sua 
..contratação à autorização do Senado Federal, conforme 
dispõe a Resolução n~' 140/85 daquela Casado Congres­
so. --Reginaldo Ribeiro Pereira, Chefe do_ DEFAS­
Marcos Carlos Machado, Superintendente_ de Finacia-_ 
mentos do F AS. 

fÃ.s Cofft.isSõe.s de Economia e de-con.sti{uição e 
Jus, iça.) 

MENSAGEM 
No 449, de 1986 

(n'~ 628/86, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

Nos·termos do artigo 42, item VI, da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de propor a Vossas Excelências seja 
autorizado o Governo do Estado do Maranhão, com 
base no que estabelece o § 29 do_ art. 29 da Resolução n9 
93f-16,_ alierado pela- Resolução n~> 140/85~ ainbas do S_e­
nado Federal, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 165.280,50 OTN, junto à 
Caixa Econômica Federal,_ esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinada a implantação de complexos policiais e aqui­
sição de veículos e equipamentos de comunicação, de 
conformidade com a inclusa Exposição de MotiVos- do 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda. 

Brasília, em 6 de outubro de 1986. -:--- José Sarney_. _ 

E.M. nQ 271 

Em, 25-9-86 

Excel_entissimo Senhor Presidente da_ República, 

A Caixa Econômica Federal, na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
aprovou pleito do Estado do Maranhão para contra­
tação de operação de crédito no valor equivalente, em 
cruzados, a 165.280,50 OTN, mediante utilização de re­
cursos daquele Fundo. 

2. Nessas condições, e em face do que preceitua opa­
rágrafo 2Q, do Artigo 2~>, da ResoluÇão -nl' 93/76., de ll-
10-76, alterado pela Resolução n~' 140/85, de 5~12-85, do 
Senado Federal, tenho a honra de submeter a matéria à 
elevª<ia__ç_onsi_deração_de Vossa éxcelência, a fim de que, 
se merecedora de acolhimento, seja encaminhada àquela 
-.Casa do Congresso Nacional. 

3. __ Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos de meu mais profundo respeito. -
Dilson Funaro, Ministro da Fazenda. 

DIRFA SUFAS 
Departamento Central de Financiamentos do 

FA.S- DEFAS 

Informação n~' 72/86- DEFAS 
Data: 19 jun 86 
Assunto 
Informação sobre a proposta de financiamento com re­
cursos do FAS nQ 4.555/81, conforme disposto na Reso­
lução n~' 140/85, de 5-12-85, do Senado Federal. 
1. Proponente 
LI. Denominação - ; Estado do Maranhão/Segu­
rança Pública 
1.2. Localização (sede)-: A v. Dom Pedro 11- Palá­

cio dos Leões São Luísf­
MA. 

2. Financiamento: 
2.1. Valor - : equivalente, em cruzados, a até 

165.280,50 OTN. 
2.2. Objetivo ~ :- Implantação_ de complexos policiais 

e aquisição de veículos e equipamen­
tos de comunícação. -

2.3. Prazc - : Carência: até 2 (dois) anos. Amorti­
zação: lO (dez) anos: 

2.4. Encargos ~ ~ juros de I% ao ano, cobrados tri~ 
·· · -· - mestralm.enre.,-·se-rido o saldo deve-

dor reajustado em 100% do índice 
de variação- das OTN. 

2.5. Condições de Liberação-~ O finanCiamento será 
liberado em parcelas, 
de acordo com cro­
nograma a ser apre­
sentado. 

2.6. Condíções de Amortização - : o saldo devedor 
será amortizado 
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em 40 (quarenta) 
prestações trimes­
trais e sucessiv'as, 
calculadas pelo 
Sistema:- SAC, 
vencíveis no últi­
mo dia de cada 
trimestre civil, 
prevendo-se os se­
guintes dispêndios 
anuais: 

1986 - Cz$ 368.620,58 
1987 - Cz$ 902.591,22 
1988- c.s 1.287.031,18 
1989 - Cz$ 2.383.939,12 
1990- CZ$ 2.293.679,99 
1991 - Cz$ 2.203.420,88 
1992- Cz$ 2.113.161,76 
1993 - C•$ 2.022.902,64 
1994- c.s 1.932.643,51 
1995 - C•$ 1.842.384,39 
1996- C.$ 1.752.125,27 
1997- Cz$ 1.661.866,14 
1998- Cz$ 1.187.167,06 

2.7. Garantia ---:-Vinculação das parcelas do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias­
ICM. 

2.8. Dispositivos Legais - ; Lei n'>' 4.429, de 4-6-82. 

3. Conclusão 
Considerando os aspectos social, econômic.o­

financeiro _e legal, a operação apreSentou viabilidade, 
enquadrando-se nas norma·s operacionais do _Fun®_de: _ 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS. _ 

A Caixa Econômica Federal- CEF, louvando-se em 
estudos realizados p-or seus órgãos assess"ofes;·:aecidiu 
conceder o financiamento pleiteado, condicionando sua 
contratação à autorização do Senado_ Fe!ieral, conforme 
dispõe a Resolução n"' 140/85 daquela Casa do Congres­
so. - Reginaldo Ribeiro Pereira, Chefe do DEF AS -
Carlos Macedo. 

(Às Comissões de Economia e tfe ConstittdÇãOT 
Justiça. J 

MENSAGEM 
N• 450, de 1986 

(N9 629/86, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

Nos termos do artigo 42, item VI, da Constittiíçào Fe­
deral, tenho a honra de propor a Vossas Excelêncías seja 
autorizr;~do o Governo do Estado de Mato Gross-o do 
Sul, com base no que estabelece o§ 211 do artigo 211 da Re­
solução n"' 93/76; alterado pela Resolução n'>' 140/85, 
ambas do Senado Federal, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em Cruzitdos, a 466.000-,00 
OTN. junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - F AS, destinada à implantação de peníten­
ciárias regionais, de conformidade com a inclusa Expo­
sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fa­
zenda. 

Brasília, em 6 de outubro de 1986. -José Samey. 
E.M. ri•272~ -~ ~-- ·~ Em2s,9:8-6 

Excelentíssimcr Senhor Presidente da República, 
A Caixa EconômiCa Federal, na -quai(dade d-e g'estora 

do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS, 
aprovou pleito do Estudo de Mato Grosso do Sul para 
contrataçrío de operação de crédito no valor equivalente, 
em cruzados, a 466.000,00 OTN, mediante utilização de 
recursos daquele Fundo. 

2.- Nessas condiÇões, e em f <ice do que preceitua opa­
rágrafo 29, do Artigo 211, da Resolução nl' 93/76, de 11-
10-76, alterado pela Resolução nl' 140/85, de 5-12-85, do 
Senado Federal, tenho a honra de submeter a matéria à 
elevada consideração_de Vossa Excelência, a fim de que, 
se merecedora de ucolhimento, seja encaminhada ªquel? 
Casa do Congresso Nacional. 

3. Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos de -ineU ri13is- profundo respeito. -
Dilson Funaro, Ministro da Fazenda. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SoçãoJI) 

D!RFA/SUF'\S 
Departamento Central de Financiamentos do 

FAS- DEFAS 

Informação n9 055/86 - DEFAS 
Data: 19jun86 
Assunto 
Informação sobre a proposta de financiamento com re~ 
cursos do FAS n9 5.221/83, conforme disposto na Reso­
lução n9 140j85, de 5-12-85, do 'Senado Federal. 

1. Proponente 
l.l Denominação: Estado Qe _Mato Grosso_ do Sul/:· 

Departamento do Sistema Peniten­
ciário. 

1.2 Localização (.sede): Rua Joaquim Murtinho, 809 
Co.mp·o GtandejMS 

2. Financiamento 

2.1 Valo_r; Equivalente, em cruzados, a até466~000,00 
OTN. 

_ 2.2 Objetivo: Implantação de penitenciárias regionais. 
2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 

Amortização: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 2% ao ano, cobrados trimes­

tralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado em !00% do índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Liberação: O financiamento será li­
berado em parcelas, de 
acordo com cronograma 
a ser apresentado. 

2.6 Condições de Amortização: O saldo devedor será 
amortizado ·em 48 
(quarenta e oito) pres­
tações trimestrais e su­
cessivas, calculadas 
pelo Sistema SAC, 
venciveis no último 
dia de cada trimestre 
civil, prevendo-se os 
seguintes dispêndios 
anuãis: 

1986- CzS 904.083,94 
1987- C•$ 2.266.486,21 
1988- Cd 2.332.548,48 
1989- CzS 3.976.234,00 
1990- CzS 5.474.135,24 
1991-Çz$ 5.279.756,20 
1992-Cz$ 5.085.377,16 
1993-Cd 4.890.998,11 
1994- CzS 4.696.619,07 
1995- Cz$ 4.502.240,03 
1996- Vz$ 4.307.860;99 
1997- C•S 4.113.481,95 
1998- Çz$ 3.919.102,91 
1999-Ç•$ 3.724.723,87 
2000- Cz$ 3.530.344,83 
2001- CzS 1.692.280.27 

2.7 Garantias: Vinculação -de parcelas do ICM 
2.8 Dispositivos Legais: Lei Est<~dual nl' 486, de 22-11-

84 

3. Conclusão 

- Consíderando os aspectos social, econômico­
financeiro e l~gal, a operação aprese_rytou vhi1>ilídade, 
enquadrando-se nas normas operacionais do Fundo de 
Âpo_io ao Desenvoivimento s_octal'- FAS.-

A Caixa Econômica Federal- CEF, louvando-se em 
estudos re<~lizados por seus órgãos assessores, decidiu 
conceder o __ fin-anCíamento p!riiteadO, condicionando sua 
contrat<~çãO à autorização do Senado Federal, conforme 
d_ispõe a Resolução n<:> l40j85 daquela Casa do Congres­
so.- Reginaldo Ribeiro Pereira, Chefe dO_DEFAS ~ 
Marcos Carlos Machado, Superintendente de Fiàailcía­
tnentos do FAS. 

(Às Comissões de Economia e de Constituição e 
Justiça.) 

MENSAGEM 
N• 451, de 1986 

(NI' 630/86 na origem) 

Excelentíssimos _Senhores Membro~ do Senad_o Fede~ 
ral: 
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Nos termos do artigo 42, item VI, da ConstituiÇão Fe­
deral, tenho a honra de propor a Vossas E_xcelências seja 
autorizado o Governo do Estado do Paraíba, com base 
no que cstcbelece o § 29 do art. 29 da Resolução n9 93/76, 
alterado pela Resolução n9 140/85, ambas do Senado 
Federal, a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 220.927,80 OTN, junto à Cai­
xa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destina_da _à implantação de Quartel do Comando da 
Polícia Militar do Estado, de conformidade com a inclu­
sa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
da Fazenda. - ---

BraSília, 6 de outubro de 1986. -José s~.uney. 

E.M. n' 270 
Em 25.9.86 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repóblica, 
A Caixa Econõmica Federal, na qualidade de gestora 

do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
aprovou pfeito do Estado da Paraíba para contratação 
de operação de crédito no valor equivalente, em cruza­
dos, a 220.927,80 OTN, mediante utilização de recursos 
daquele Fundo. 

2. Nessas condições, e em face do que preceitua opa­
rágrafo 2<?, do Artigo 29, da Resolução n~' 93/76, de ll-
10-76, alterada pela Resolução n9 140/85, de 5-12-85, do 
Senado Federal, tenho a honra de submeter a m:t'têria à 
elevada consideração de Vossa Excelência, a fim de que, 
se merecedora de acolhimento, seja encaminhada àquela 
Casa do Congresso Nacional. 

3. Valho-me do ensejo para renovar a VossO! Exce­
lência os protestos de meu mais profundo respeito. -
Dilson Funaro, Ministro d<~ Fazenda. 

DIRFA(SUFJ\S 
Departamento Central de Financiamentos do 

FAS- DEFAS 

Informação nl' 27/86 - DE FAS 
Data: 19-jun-86 

AssuntO 

Informação sobre a proposta de financiamento com re~ 
cursos do F AS ni> 4.682/81, conforme disposto na Reso­
lução n"' 1~/85, de 5-12-85, do Senado Federal. 

1. Proponente 

l.l Denominação: Estado da Paraíba 
1.2 Localização- "C sede): Pafácio da Redenção 

João PessoajPB 
2. Frnan-CiaiDeiito 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 220.9~7,80 
~ -OTN~--~~ 

2.2- Objetivo: Implantação de Quartel do Comando da 
- P'oTícia- Mífiiar do -Estado. 

23 PraZo: Carênciã: até 3 (três) ano-S~ 
Amortização: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos: juros de I% ao ano, cobrados trimestral­
mente, sendo o saldo devedor reajustado 
em IOO<k do índice de variação das OTN. 

2.5 Condições de Liberação: o financiamento Serã ltbe-
- - -- rado em parcelas, de acor. 

do com cronog~:ama a ser 
apresentado. 

2.6 Condições de __ f\m_orth:açU.o_: o_ s_al_do devedor será 
- -- - - - -amortiZado em 48 

(quarenta e oito) pres· 
tações trimestralS- e Su­
cessivas, calculadas 
pelo Sistema SAC, 
vencíveis no último dia 

--de cada trimestre civil, 
prevendo-se os seguin­
tes dispêndios anuais: 

1986- Cz$ 460.523.5Y 
1987-CzS 1.198.060.24 
1988- Cd 1.206.479,24 
1989- Cz$ 2.472.314,87 
1990- CZ$ 2.806.287,64 
1991- Çz$ 2.705.747,70 
I992- DS 2.605.207,77 
1993- Cz$ 2.504 .. 667,83 
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1994-Cd 2.404.127,90 
1995- Cd 2.303.587,96 
1996- Cd 2.203.048,02 
1997 - CzS 2.102.508,08 
1998- CzS 2.001.968,15 
1999- Cd 1.901.428,21 
2000 '-Cd 1.800.888,27 
2001- Cz$ 434.512,70 

2. 7 GarantiãS: Vinculação de quotas do FPE. 
2.8 Dispositivos Legais: Lei Estadual n9 4.464, de 20-6-

83, alterada pela Lei n~> 4.552, 
de 5 de dezembro de 1983. 

3. Conclusão 

Considerando os aspectos social, econômico~ 
financeiro e legal, a operação apresentou viabilidade, 
enquadrando-se nas normas operacionais do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS. 

A Caixa ECOnômica Federal- CEF, louvando-se em 
estudos realizados por seus órgãos assessores, decidiu 
conceder o financiamento pleiteado, condicionando sua 
contratação à autorização do Senado Federal, conforme 
dispõe a Resolução n'i' 140/85 daquela Casa do Congres­
so.- Rcginaldo Ribeiro Pereira, Chefe do DEFAS­
Marcos Carlos Machado, Superintehdente de Financia­
mentos do FAS. 

(Às Comissões de Economia e de ConstituiÇão e -
Justiça.) 

MENSAGEM 
No 452, de 1986 

(N9 631/86, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

Nos termos do artigo 42, item VI, da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de propor a Vossas Excelências seja 
autorizado o Governõ- do Estado de Sergipe, com base 
no que estabelece o parágrafo 29 do artigo 29 da Reso­
lução n~> 93, de 1976, alterado pela Resolução n'i' 140, de 
1985, ambas do Senado Federal, a contratar operação de 
crêdito no valor equivalente, em cruzados, a 416.748,07 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali~ 
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - F AS, destinada à melhoria e modernização do 
Corpo de Bombeiros, de conformidade com _a inclusa 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda. 

Brasília, 6 de outubro ae 1986. -.José Sarney. 

E.M. UI' 156 

Excelentíssimo SenhOr PriSidente da República, 
A Caixa Econômica Federal, na qualidade de gestora 

do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
aprovou pleito do Estado de Sergipe, para contratação 
de operação de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 416.748,07 OTN, mediante utilização de recur· 
sos daquele Fundo. 

2. Nessas condições, e em face do que preceitua opa­
rágrafo 21' do artigo 21' da Resolução n'i' 93/76, de li-10-
76, alterado pela Resolução n'~l40/85, de5·12-85, do Se­
nado Federal, tenho a honra de submeter a matéria à ele­
vada consideração de Vossa Excelência, a fim de que, se 
merecedora de acolhimento, seja encaminhada àquela 
Casa do Congresso Nacional. 
Valho~me do ensejo para renovar a Vossa Excelência 

os protestos de meu mais profundo respeito. - Dilson 
Funaro, Ministro da Fazenda. 

DIRF'\/SUF'\S • 
Departamento Central de Financtamentos do 

F'\S-DEFAS 

Informação no 190/86-DEFAS 
Data: 19 junho de 1986 

·Assunto 
Informação sobre a proposta de financiamento com re­
cursos do FAS n'i' 6.025/75, conforme disposto na Reso­
lução n9 140/85, de S-12-85, do Senado Fej:ieral. 

1. Proponente 

1.1 Denominação: Estado de Sergipe/Secretaría do 
Planejamento. 

DIÃIÜO DO CONGRESS-O NACIONÁL (Seção li) 

1.2 Localização (Sede): Palâcio Olympio Campos 
Praça Fausto- Cil.rdoso 
AracajujSE. , 

2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 416.748,07 
OTN. 

2.-2. Objetivo; Melhoria e modernização do Corpo de 
Bombeiros. 

1998 - Cd 4.427.64,00 
1999-Cz$ 4.210.276,00 
2000- Cd 3.993.388,00 
2001- Cd 2.852.708,00. 

2.7 Garantias: Vinculação de parcelas do Imposto 
· sobre a Circulação de Mercadorias -

ICM. 
2.8 Dispositivos Legais: Lei Estadual n<? 2.522, de 7 de 

fevereiro de 1985. 
3. Conclusão 

Considerando os aspectos social, econômico­
financçiro e legal, operação apresentou viabilidade, 
enquadrandoMse nas normas operacionais do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS. 

A Caixa Econômica Federal - CEF, louvando-se em 
estudos realizados por seus órgãos assessores, decidiu 
conceder o financiamento pleiteado, condicionando sua 
contratação à autorização do Senado Federal, conforme 
dispõe a Resolução n'i' 140/85 daquela Casa do Congres~ 
so. - Reginaldo Pereira, Chefe do DEF AS. 

(Às Comissões de Economia e de Constituição e 
Justiça.) 

-Submetendo à deliberação do Senado Federal a esco­
lha de nomes indicados para funções cujo provimento de­
pende de sua prévia a(fuiesc-ência; 

MENSAGEM 
N• 453, de 1986 

(N9 632/86, na origem) 

Excelentlssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral 
-··De conformidade com o artigo 42 (item 111) da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas E.x.ecelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Jorge Pires do Rio, Ministro de Segunda Classe, da Car~ 
reira de Diplomata, para exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto ao Reino da Tailândia, nos termos 
.dos Artigos 42 e 49 da Lei n9 7.501, de 27 de junho de 
1986. 

2. Os méritos do Ministro Jorge Pires do Rio, que me 
induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada 
função, constam da anexa informação do Ministério- das 
Relações Exteriores. 

Brasília, 8 de outubro de 1986. -José Sarney. 
INFORMAÇÃO 

Currículum Vitae 
Ministro JORGE PIRES DO RIO 
Rio de JaneirojRJ, 13 de novembro de 1927. 
Filho de Oscar Pires do Rio e 
Maria Clara Cardoso de Oliveira Pires do Rio. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais Faculdade Na­
cional de Direito/UB. 
Curso· de Preparação a Carreira de Diplomata, IRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomata~, IRBr. 
Curso de Informações, ESG. 
Terceiro·-secrefârio, 23 de dezembro de 195_5. 
Segundo-Secretário, antigUidade, 15 de julho de 1961. 
Primeiro-Secretário, merecimento, OI de janeiro de 1967. 
Conselheiro, merecimento, Oi de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 01 de se­
tembro de.l976. 
Auxiliar do Secretário-Geral Adjunto para As~untos 
Econômicos, 1963. -
AsSistente do Chefe da Divisão de Promoção ComerCial, 
1963/65. 
Chefe da Divisão de Atos Internacionais, 1973/76. 
Secretário de Doc_umentação · de Política Ex_terior, 
1984/86. . .. 
Santiago, Terceíro-Secretãrio, 1958/61. 
Va1paraíso, Encarregado, 1960 e 1961. 
Sa_nti~go, Segundo-Secretário, 1961/62. 
Lisboa, Segundo-Secretário, 1965/67. 
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Lislioa, Chefe do SEPRO, 1966/69. 
Lisboa, Primeiro-Secretário, 1967/69. 
Washington, OEA, Primeiro-Secretário, 1969/71. 
Washington, OEA, Encarregado de Negócios, 1970 e 
l97l. 
Tóquio, Conselheiro, 1976. 
Tóquio, Ministro-Conselheiro, 1976/79. 
Tóquio, Encarregado de Negócios, 1976, 1_977, 1978 e 
1979. 
Lima,., Mlnistro-Conselheiro, 1980/83. 
Lima, Encarregado de Negócios, 1980, 1981, 1982 e 
1983. 
Comissão Executiva da I Reunião de Coordenação dos 
Servtços-de Propaganda e Expansão Comercial do Brasil 
no Continente Americano, Washington, 1963 (membro). 
Comissão Organizadora das festividades do IV Cente-­
nário da cidade do Rio de Janeiro, 1964 (membro). 
Feiras de Madrid e Santarém, 1965 (representante). 
Ne"gociações para Conclusão do Acordo de Bitributaçào 
com Portugal, Lisboa, 1966 (membro). 
Seção Brasileira da Comissão Econômica Luso­
Brasileira, 1968 (membro). 
Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, 
Washington, 1969 (membro). 
XIII Reunião de Consulta, OEA, 1969 (delegado-
suplente). _ 
Reunião Extraordinária do Conselho lnteramericano de 
Educação, Ciência e Cultura, Washington, 1970 
(membro). 
I Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Ge­
ral da OEA, Washington, 1970 (membro). 
lii Período Extraordinário de Sessões da Assembléia 
Geral da OEA, Washington, 1971 (membro). 
li Reunião Ordinária do CIECC, Lima, 1971 (assessOr}. 
Ã disposição do Chefe da Missão_Especia~ da República 
da Nicarágua a posse do Presidente Ernesto Geisel, 
1974. 
Comitiva do Presidente da República por ocasião dos 
encontros com o Presidente do Paraguai, Puerto Presi­
dente Stroessner e Foz do Iguaçu, 1974 (membro). 
Seção Brasileira da Comissão_ Mista Brasil-Espanha, 
1974 (membro). 
Comitiva do Presidente da República, no encontro com 
o Presidente do Uruguai, 1975 (membro). 
Comitiva do Presidente da República, em visita ao Para­
guai, 1975 (membro). 
Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 
Medalha Lauro Muller, Brasil. 
Ordem do Sol Nascente, lU Classe, Japão. 
Ordem do Infante Dom Henrique, Oficial, Portugal. 
Ordem Militar de Cristo, Oficial, Portugal. 
Ordem Nacional do Mérito, Comendador, Paraguai. 
Ordem Nacional do Mérito, Grande Oficial, Peru. 

O Ministro Jorge Pires do Rio se encontra nesta data 
no exercício de suas funções de-Secretário de Documen­
tação de PoHtica Exterior. 

Secreta_ria de Esta,do das Relações Exteriores, em 
de de 1986.- Paulo Monteiro de Lima, Che-
fe do DePartamento d_o Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM 
No 454, de 1986 

(n~' 633/86, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o Artigo 42 (item UI) da Cons­
tituiÇão, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
óCfâvio Rainha da Silva Neves, Ministro de Prim6ira 

Tlasse, da __ Carreira de _Diplomata, para exercer a função 
-de Embaixador do Brasil junto à República da lndia, nos 
termo_s do Artigo 42 da Lei n~> 7 .501, de 27 de junho de 
1986. 

2. Os méritos do Embaixador Octávio Rairiho da 
Silva Neves, que me induziram a escolhê-lo para o de­
sempenho dessa elevada função, constam da anexa infor­
mação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 8 de outubro de 1986 -José Sarney. 
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INFORMAÇÃO 

CUrriculum Vitae 

EMBAIXADOR OCTAVIO RAINHO DA .SILVA 
NEVES 
Rio de JaneirofRJ, 14 de novembro de 1929. 
Filho de Frederico da Silva Neves e 
Margarida Rainha Carneiro Neves. 
Curso de Preparação _à Carreira de Diplomata, IRBr, 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. 
Seminário de Desenvolvimento Organizacíonal, DASP, 
ESAF, RJ. 
Diretor, substituto, do Fundo Monetário Internacional, 
1960. 
Diretor, substituto, do BlRD, 1961. 
Presidente do Instituto Brasileiro do Café, IBC, 1979f84. 
Presidente da Fundação Museu do Cafê, 1982/83. 
Cônsul de Terceira Classe, 9 de dezembro de 1954. 
Segundo-Secretário, antigüidade, 24 de outubro de 1961. 
Primeiro-Secretárío, merecirili:nto, 31 de dezembro de 
1966. 
Conselheiro, merecimento, {9 de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, l 6 de se­
tembro de 1974. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 12 de de­
zembro de 1979. 
Encarregado do Sefor de Energia Nuclear e Materiais 
Estratégicos, 
Departamento Econômico, 1954. 
Assistente do Chefe da Divisão de Produtos de B_ase, 
1964. 
Chefe, interino, da Divisão de Produtos de Base, 1965. 
Chefe da Divisão de Produtos de Base, 1967. 
Chefe da Divisão de Política Comercial, 1974. 
Chefe da Divisão do Pessoal, 1974. 
Chefe., substituto, do Departamento de Administração, 
1974. 
Agregado, 1979/84. . 
Washington, Terceíro-Secr~tãrio, 1957/61. 
Washington, Segundo-Secretário, 1961/62. 
Paris, Segundo-SecretáfTo", 1962/64. 
Londres, Primeiro-Secretário, 1967 j71. 
Cairo, Primeiro-Secii:iâriO, 1971/73. 
Cairo, Encarregado de N eg6cios, 1972. 
Paris, Ministro-Conselheiro, 1974/77. 
Abidjan, Embaixador, 1978/79. 
Freetown, Embaixador, cumulativamente, 1978/79. 
Uagadugu, Embaixador, cumulativamente, 1978/79. 
Roma, FAO, Representante Especial, 1985/86. 
Comissãç de Exportação de Materiais Estratégicos, 1955 
(Secretário adjunto). 
Comissão de Estud_os Relativos a Navegação Aérea- In­
ternacional, 
1955 e 1958 (representante suplente), 
Conferência da ONU para a Criação da AIEA, Nova 
Iorque, 1956 (membro). 
Assembléia Geral da ONU, Nova Iorque, 1956 (asses­
sor). 
Comissão Interamericana de Energia Nuclear, Washing­
ton, 1958 (representante). 
Subcomitê de Novos Países da OEA, 1960 (membro). 
Comitê Consultivo Internacional do Algodão, 1960 (re­
presentante). 
Reunião da CIEN e Sinipósiã sobre as Aplicações Pacífi­
cas da 
Energia Nuclear, Petrópolis, 1960 (membro). 
Projeto de erradicação da Cafeicultura, GERCA, IBC, 
Rio de 
Janeiro, 1960 (coordenador). 
Reunião Especial do Comité de Assistência ao Desenvol­
vimento, 
OCDE, Paris, 1962 (observador). 
Reunião do Grupo Internacion:ill de Estudos sobre--a 
Borracha 1 

Paris, 1962 (observador). 
Conselho ExecutiVo- àQ Instituto- InternacíoriB] do_ Frio, 
Paris, 
1962 (representante suplente). 
Conferência da ONU sobre CaCau, Genebra, 1963 
(membro). 
Conversações com a Comunidade Econômica Européia, 
1963 (membro). _ 
Reunião da "Aliança do Produtores de Cacau", Abid­
jan, 1963 e 

DlARIO DO CONGRESSO NACIONAL (~eção 11) 

Duata, Camarões, 1964 (participante). 
I UNCTAD, Genebra, 1964 (delegado s_uplente). 
Conferência Negociadora do Acordo Internacional de 
Produtores de 
Cacau, Re1,1nião Extraordinária do Café, Londres, 1970 
(delegado). 
Reunião da Junta do Acordo Internacional do Cacau, 
Lagos e 
Abidjan, 1964 (delegado). 
Reunião do GATT, 1964 (membro). 
Reunião Ex._traordinâría da Junta do Acordo Int~nacio­
nal _do Cacau, 
Acra, 1964 (delegado). 
Reunião dos Comitês Executivo e Administrativos e As­
sembléia 
Geral da Aliança dos Produtores de Cacau, Rio de Ja­
neiro, 1964 (delegado). 
Comissão de Estudos da Política do Cacau, t 965 (repre­
sentante e Representante suplente): 
11 Reunião da Junta do Acordo Internacional do Cacau, 
Lagos, 1965 (delegado). 
I Sessão da Comissâo de Produtos de Base, Junta de Co­
mércio e 
Desenvolvimento, Genebra, 1965 (delegado). 
Conferência da ONU sobre o Convênio Internacional do 
Açúcar, 1965 (membro). 
VII e VIII Sessões do Conselho Internacional do Café, 
Londres, 1965 (delegado). 
I Reunião do Grupo de Trabalho de Alto Nível do Con­
selho 
Internacional do Café, Londres, 1966 (delegado)~ 
Conferência do Comitê de Caca_u, ONU, Nova Iorque, 
1966 (membro). 
XXV Sessão do Conselho Internacional do Açúcar, Lon­
dres, 1967 (delegado suplente). 
Junta Executiva da OIC, México, 1968 (representante 
Suplente). 
Missão do Presidente do IBC a Etiópia, Quênia, Ugan­
da, Tanzânia e 
Costa do Marfim, 1968 (membro). 
Junta Executiva da OIC, AbidjaiU, 1969 (membro). 

--Grupo--de Trabalho de Análise do Plano Nacional do 
Café, junto ao -
Fundo de DiversifiCação da OIC, IBC, Rio de Janeiro, 
1969 . . 
(representante do MRE). . 
Reunião Extraordinária do Cale, Londres, 1970 (delega-
do). . 
Negociações entre Países em DesenvolvimeútO dQ 
GATT, Genebra, 1970 (membro). 
Conferência Negociadora do Arranjo Internacional de 
Cereais, 
Genebra,_ l97l (chefe). 
Missão, Preparatória da Via8:em do MinistrO de Estado 
a África, 1972 (membro). 
Consultor Técnico da CEPAL, para a preparação da po­
sição 
Latino-Americana no GA TI no tocante a ampliação da 
CEE, Santiago, 1972. 
Re-união Preparatória da Conferência Energética Mun­
diul, Paris, 1975 (subchefe). 
Reunião Ministerial de Paris sobre Cooperação Econô-
mica Internacional, 1975 (delegado). -- -
Reunião do Grupo dos "19" da Conferência sobre Coo­
peração 
Econômica Internacional,. Paris, 1976 (chefe). 
I Reunião das Comissões da Conferência Sobre Coope-
ração Econômica · 
Internacional, Paris, 1976 (chefe). 
Comtssã<fl (Energia) da Conferência sobre CoOperãçãO 
Econômica 
Internacional, Paris, 1976 (delegado): 
Reunião do Grupo dos "19" das Comissões de Confe­
rência sobre 
Cooperação Econômica Internacional, Paris, 1976 (che­
fe). 
Reunião das Comissões sobre Cooperação Econômica 
Internacional, Paris, 1976 (chefe). 
Reunião da Junta Executiva da OIC, 1979 (chefe da dele­
gação). - -
Reunião do Fundo de Estabilizaçãó de Preços do Café, 
Bogotá, 1979 (chefe da delegação brasileira). 
Assembléia Geral destinada a oficializar a cri_ação da 
PANCAFE, 
Punamá, 1980 (o:.:hefe da delegação brasileira). 
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Reunião do Fundo de Estabilização de Preços do Café, 
Panamá, 1980 (chefe da delegação brasileira). 
Reunião da Junta Executiva e do Conselho da OIC, 
Londre!), 1980 (Chefe da delegação brasileira). 
Reunião da PANCAFE, Panamá, 1980 (chefe da dele-
gação brasileira).- ' 
XXXVI, XXXVII, XXXVIII e XL Reuniões d_o Conse­
lho da Organização 
Internacional do Café, Londres, 1981, 1982 e 1983 (che-
fe). · · 
IX _Reunião da_ Comissão Intergovernamental Brasil­
URSS para 
Cooperação Comercial, Econômica, Científica e Técni­
ca, Moscou, 1983 (delegado). 

O Embaixador Octávio Rainha da Silva Neves se en­
contra nesta data no exercício de suas funções de repre­
sentante Especial do Governo brasileiro junto à Organi­
zação da Nações Unidas (FAO) e Organismos Interna­
cionais conexos em Roma. 

Secretaria de.Esta_do das Relações Exteriores, em 
de de 1986.- Paulo Monteiro Lima, Chefe do De-
pàrtainento do Pessoal. 

{Ã Comissão de Relacões" Exteriorés.} 

MENSAGEM 
_N• 455, de 1986 

(N<:> 634/86, na origem) 

Execelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o art. 42 (item- III) da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Carlos Eduardo de Affonseca Alves de Souza, Ministro 
de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
Socialista da Thecoslovâquia, nos termos do art. 42 da 
Lei nf' 7.501, de 27 de junho de 1986. . 

2. Os méritos do Embaixador Carlos Eduardo de Af­
fonseca Alves de Souza, que me induziram a escolhê-to 
para o desempenho dessa elevada função, constam da 
anexa informação do Ministério das Relações Exterio­
res. 

Brasília, 8 de outubro de 1986. --José Sarney. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum - Vitae 

EMBAIXADOR CARLOS EDUARDO DE AFFON­
SECA ALVES DE SOUZA. 
Rio de )aneirojRJ, 21 de setembro de 1933. 
Filho de Wa1dimir Alves de Souza e Maria Adélia deAf­
fonseca Alves de Souza. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. · 
Professor de Prática Diplomática Il IRBr. 1975. 
Cônsul de Terceira Classe, Ol de fevereiro de 1957. 
Segundo-Secretário, merecimento, 24 de outubro de 
196!. . 
Primeifo-Secretário, merecimento, 15 de janeiro de 1973. 
Conselheiro, merecimento, 01 de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, OI de janeiro 
de 1976. 

- Ministro de Primeira Classe, merecimento, 2Q_ de junho 
de 1985. 
Assistente do _Chefe da Divisão da Associação Latino 
Americana de Livre Comércio, 1965/66. 
Assistente do Chefe da Divisão da Europa Ocidental, 
1967. 
Chefe da Divisão de Passaportes, 1974. 
Chefe da Divisão da Europa Il, 197Sj76. 
Chefe do Departamento de Comunicações e Documen­
tação, 1984/85. 
Chefe do Cerimonial da Presidência da República, 
1985/86. 
Bogotá, Terceiro-Secretário, 1958/61. 
Bog_otâ, Segundo-Secretário, 1961/62. 
Bogotá, Encarregado de Negócios, 1960 e 1961. 
Buenos Aires, Segundo-Secretário, 1961/6.5. 
Nairóbi, Encarragado de Negócios, 1968. 
Lisboa, Pflmeiro-Secretário, 1968/72. -
Dakar, Encarregado de_ Negócios, 1969. 
Belgrado, Primeiro-Secretário, 1972/73:=­
Belgrudo, Encarregudo de Negócios; 1972 e 1973. 
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Belgrado, Conselheiro, 1973. 
Bruxelas, CEE, Ministro-Conselheiro: 1977/81. 
Bruxelas, CEE, Encar-ragado de Negócios, 1977 e 1979. 
Nova Iorque, Cônsul-Geral, 1981/83. 
Ã disposição da Comitiva do Presidente' de Portugal, em 
visita ao Brasil, 1957. 
li Conferência Internacional da ONU sobre o Uso Pací­
fico da Energia Atômica, Genebra, 1958. 
11 Conferência Geral da AIEA, Viena, 1958 (membro). 
111 ReuniãO do Comitê dos "21'' da OEA, Bogotá, 1960 
(membro). 
I e li Sessões Especiais do CTES, Buenos Aires, 1963 
(participante). 
Missão Especial, solenidades da Posse do Presidente da 
Argentina~- 1963 (membro). 
Sessão inaugural da Reunião lnterparlamentar de Turis­
mo, Córdoba, 1964 (membro). 
Assembléia Geral da Associação Regional de_ Turismo 

DfARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

do Cone-Sul da América, Montevidéu, 1964 (membro). 
Conferência dos Ch:iricderes das Partes Contratantes do 
Tratado de Montevidéu, Montevidéu, [965 (membro). 
v;. Período de Sessões das Partes Contratantes do Trata· 
do de Montevidéu, Montevidéu, 1965 (membro). 
A disposição da Comitiva do Presidente de Portugal, em 
visita ao Brasil; 1957. 
Â disposição da Presidência da República, 1966/67. 
Grupo de Trabalho para a colaboração e eXecuçàÕ- das 
cerimônias de posse de sua Excelência o Senhor Presi­
dente da República General-de-Exército Ernesto Gei.sel, 
1974 (membro). 
Coordenador das ofertas recebidas em solidariedade e 
apoio, através do MRE, em favor das vítimas das inun­
dações ocorridas em diversos pontos do território nacio­
nal, em ligação com o Grupo Especial para Calamidades 
Públicas do Ministério do Interior lY74. 
IH Reunião da Comissão Mista Brasil-Romênia, 
Brasília, 1975 (delegado). 

Outubro de 1986 

Negociações com a CEE para a conclusão de Acordo Bi­
lateral de Têxteis, Bruxelas, 1977 (delegado). 
Negociações para a renovação do Acordo Multifibras, 
Ge_nebsa.. 1977 (chefe). 
Negociações com CEE para a conclusão de acordo sobre 
o comércio de produtos siderúrgicos, 1979 (delegado). 
Ordem do Mérito Militar, Comcnd:ldor, BrasiL 
Ordem do Rio Branco, coml.!ndador, BrasiL 
Ordem do Rio Branco, Grande O!iclaJ, Brasil. 

O Embaixador Carlos Eduardo de Affonseca Alves de 
Souza se encontra nesta data no exercicio de suas 
funçÕI.!S de Chefe do Cerimonial da Presidência da Re­
pública. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 
dé di.! l986. - Paulo Monteiro Lima, 
Chefe do Departamento do Pessoal. 

(À Comiss~o de Relações Exteriores.) 


